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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio, e pela Lei n.º 18/2018, de 2 de maio, bem como da Metodologia 

de escrutínio das iniciativas europeias aprovada em 1 de março de 2016, a Comissão de 

Assuntos Europeus recebeu a Proposta  de DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera a Decisão n.º 1313/2013/UE relativa a um Mecanismo de 

Proteção Civil da União Europeia [COM(2020)220]. 

 

Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias que a analisou e aprovou o respetivo 

Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.  

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1. A iniciativa, ora em apreço, propõe a alteração da Decisão n.º 1313/2013/UE 

relativa a um Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia (MPCU).   

2. De referir que o Mecanismo de Proteção Civil da União proporciona um quadro 

para a cooperação e prestação de assistência em situações graves de emergência, 

dentro ou fora da UE1 , que pode ser acionado pelos Estados-Membros e países 

 
1 O MPCU já foi acionado mais de 300 vezes desde 2001. Fazem parte todos os Estados Membros da UE, 

dois países do Espaço Económico Europeu (Islândia e Noruega), o Montenegro, a Sérvia, a antiga 
República jugoslava da Macedónia e a Turquia, bem como as Nações Unidas e organizações internacionais 
pertinentes. O seu funcionamento baseia-se num sistema voluntário, em que os Estados Membros ou 
países terceiros comunicam os pedidos de assistência através do Centro de Coordenação de Resposta de 
Emergência (CCRE) da Comissão Europeia e os outros Estados Membros decidem se podem ou não prestar 
a sua assistência. 
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terceiros sempre que não disponham de capacidades nacionais suficientes para 

enfrentar uma catástrofe. 

3. Em 7 de março de 2019, a Comissão apresentou uma proposta de alteração2 à 

Decisão n.º 1313/2013/UE  do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa a um 

Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia, visando alinhar as disposições 

orçamentais da Decisão com a proposta da Comissão relativa ao quadro financeiro 

plurianual 2021-20273. Deste modo, ficaria garantida a continuação do 

financiamento MPCU, uma vez que a vigência do atual quadro financeiro plurianual 

está a terminar. 

4. No entanto, a crise pandémica COVID-19 veio evidenciar a necessidade de uma 

maior preparação da União Europeia (UE) para enfrentar, com êxito, emergências 

futuras e em larga escala e, simultaneamente, demonstrar as limitações do quadro 

atual4.   É neste contexto que surge a presente iniciativa, em que são propostas 

novas alterações específicas ao quadro jurídico existente, destinadas a reforçar o 

MPCU e a assegurar que a UE possa prestar melhor assistência aos cidadãos em 

situações de crise e emergência, tanto no plano interno, como externamente.  

Considera a Comissão que, para “estarmos mais bem preparados para fazer face a 

tais eventos no futuro, são necessárias medidas urgentes para reforçar o 

Mecanismo da União”. 

5. Em termos mais gerais, a presente proposta visa criar um sistema mais flexível, 

eficaz e com mais autonomia, a fim de garantir que a resposta às catástrofes seja 

 
2 COM (2019)125 
3 Adotada em 2 de maio de 2018. 
4 Isso mesmo foi reconhecido pelo  Conselho Europeu, na sua declaração conjunta de 26 de março de 

2020 e pelo  Parlamento Europeu na sua resolução de 17 de abril de 2020, que convidaram a Comissão a 
apresentar propostas para um sistema de gestão de crises no território da União mais ambicioso e 
abrangente, a fim de fazer face a experiências como a pandemia de COVID-19 no futuro. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013D1313&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013D1313&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52019PC0125&from=PT
https://www.consilium.europa.eu/media/43076/26-vc-euco-statement-en.pdf
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0054_PT.html
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expedita e fácil de aplicar, assegurando, deste modo, que os Estados Membros 

possam aceder à assistência e ao auxílio do MPCU quando necessário5.  

6. Por conseguinte, a Comissão propõe utilizar plenamente a capacidade do 

orçamento da UE para mobilizar o investimento e antecipar o apoio financeiro 

durante os primeiros anos de recuperação. Tal terá por base: i) um Instrumento de 

Recuperação da União Europeia de emergência6;  ii) um quadro financeiro 

plurianual reforçado para 2021-2027. Salienta-se que o orçamento total proposto 

para o Mecanismo de Proteção Civil da União se eleva a 3 455 902 000 EUR (a 

preços correntes) para o período de 2021-2027. 

7. A proposta salienta também a necessidade de uma coordenação estreita com as 

ações no âmbito de outras políticas e instrumentos da UE, em particular com o 

novo “Programa UE pela Saúde”.  

Também se considera que a presente iniciativa deverá ser analisada em paralelo 

com a proposta de decisão apresentada pela Comissão, em 7 de março de 2019 

(COM 2019-125).  

8. Em suma, através da presente iniciativa, a Comissão propõe a revisão da legislação 

em vigor sobre o Mecanismo de Proteção Civil da União, por forma a superar os 

principais desafios que enfrenta. As alterações propostas visam assim permitir ao 

MPCU agir de forma mais eficiente e eficaz, colmatar as lacunas existentes e salvar 

vidas. Permite também à UE e aos Estados Membros uma maior, melhor e mais 

eficaz capacidade de resposta em situações de emergência, em especial nas de 

grandes repercussões, tendo em conta o elevado impacto adverso a nível 

 
5 Importa frisar que a ocorrência e a magnitude das catástrofes são, por natureza, imprevisíveis. Tal ficou 

patente na recente crise da COVID-19, os recursos financeiros solicitados para assegurar uma resposta 
adequada podem variar significativamente de ano para ano, mas devem ser disponibilizados 
imediatamente. Por isso, importa conciliar o princípio da previsibilidade com a necessidade de reagir 
rapidamente a novas necessidades e isso implica adaptar a execução financeira dos programas, tal como 
é proposto na presente iniciativa. 
6 Ao abrigo do artigo 122.º do TFUE. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1593022129882&uri=CELEX:52020PC0405
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económico e social, como ficou indubitavelmente demonstrado na situação de 

emergência provocada pela pandemia COVID-19.  

9. Por último, o Relatório apresentado pela Comissão de Assuntos Constitucionais 

Direitos Liberdades e Garantias reflete o conteúdo da iniciativa com rigor e detalhe, 

devendo, por isso, dar-se por integralmente reproduzido. Desta forma, evita-se 

uma repetição de análise e consequente redundância. 

 

 

a) Da Base Jurídica 

A presente iniciativa é sustentada juridicamente pelos artigos 196.º e 322.º, n.º 1, alínea 

a), do Tratado obre o Funcionamento da União Europeia. 

  

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

No que concerne à verificação do princípio da subsidiariedade cumpre referir que a 

União tem competência no domínio da proteção civil, sobretudo na prestação de apoio. 

No entanto, os Estados Membros continuam a ser os principais responsáveis pela 

prevenção, preparação e resposta a situações de catástrofe.  Ao mesmo tempo, todos 

os dias se constata que os Estados Membros, por si só, não conseguem dar resposta a 

catástrofes de grandes dimensões, tal como ficou bem demonstrado pela pandemia 

COVID-19, uma vez que não têm capacidade de mobilizar recursos em quantidade 

suficiente para responder às necessidades urgentes com que são confrontados sendo, 

por isso, fundamental que possam contar com intervenção a nível europeu.  

 

Por conseguinte, tendo em conta os objetivos da presente proposta, estes não podem 

ser suficientemente alcançados pelos Estados Membros atuando isoladamente. A ação 

da União neste domínio envolve a gestão de situações com uma forte componente 
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transnacional e multinacional, o que requer uma coordenação global e uma atuação 

concertada que ultrapassem o âmbito nacional. Evitando-se deste modo uma 

abordagem fragmentada que limitaria a eficácia e eficiência da resposta da União 

Europeia.  

 

Portanto, os objetivos da proposta, em virtude da sua dimensão e efeitos, serão mais 

eficazmente alcançados ao nível da UE, em conformidade com o princípio da 

subsidiariedade, consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 

 

Face ao exposto, considera-se que a presente iniciativa respeita o princípio da 

subsidiariedade. 

 

PARTE III – PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União 

Europeia; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

Palácio de S. Bento, 21 de julho de 2020 

 O Presidente da Comissão 

       (Luís Capoulas Santos) 
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PARTE IV – ANEXO 

. Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias. 
















